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A Câmara MunidIDM 	 DECRET A: 

Art. 1° As "lombofaixas", instaladas com o intuito de reduzir a velocidade dos veículos 
e a incidência de atropelamentos, obedecerão os critérios estabelecidos na presente 
Lei. 

Art. 2° Considera-se "lombofaixa" a faixa de pedestres instalada em via pública de 
qualquer categoria, sobre piso elevado, construído no mesmo nível da calçada 
adjacente, em material próprio para tráfego de veículos e com revestimento 
diferenciado. 

Art. 3° As "lombofaixas" de que trata o art. 10  poderão ser construídas em vias de alto 
risco de atropelamentos, tráfico intenso ou de grande fluxo de pedestres, ou vias em 
que o órgão competente reconhecer sua necessidade. 

Art. 4° A sinalização de solo horizontal das "lombofaixas" deverá ser feita em cores 
contrastantes para melhor visualização do motorista. 

Art. 50  O Poder Público instalará placas indicativas contendo os seguintes dizeres: 
"Atenção: Reduza a velocidade, lombofaixa de travessia de pedestres". 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  . 
Proj147-11 - Cria lombofaixas para pedestres. 



• 

• 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n 

a 	e folha de informação! 

sob n° 	. 	. 	. 

Ass: 

Assistente Pariamentar 
Registro 100.406 



.1 w. I. • • ••••• • • • • 

Folha n° 	— do anexo 

do proc. n°  epf, 	de 20.'1  

ADELINA COTTOCH10 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406  

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

As lombofaixas constituem-se em uma maneira eficiente de se garantir ao pedestre 
exclusividade de passagem em vias de grande circulação de veículos. 

Tais faixas assemelham-se a lombadas, porém, são mais largas e possuem altura 
igual à da calçada e visam conter a velocidade dos veículos, proporcionando assim, 
uma travessia mais segura ao pedestre. 

Baseiam-se no conceito de "traffic calm" (trânsito mais tranquilo), que nasceu na 
Holanda no final da década de 1960, com a finalidade controlar a velocidade e induzir 
os motoristas a um modo de dirigir mais apropriado à segurança e ao meio ambiente. 

Neste contexto, diversas cidades do país como Petrópolis, São José dos Campos, 
Balneário Camboriú, dentre outras, já utilizam este tipo de travessia de pedestres com 
significativa diminuição de atropelamentos. 

Ademais, o fato de a faixa elevada de travessia ficar na mesma altura da calçada torna 
a lombofaixa acessível à passagem das pessoas com mobilidade reduzida. 

Sendo assim, objetiva a presente propositura garantir ao pedestre travessia segura 
nos locais em que o risco de atropelamento é elevado como as vias de tráfego intenso 
ou grande fluxo de pedestres. 

Segundo dados, hoje aproximadamente 50% das vítimas fatais em acidentes de 
trânsito na cidade de São Paulo são pedestres. Em 2010 foram registrados 7.007 
atropelamentos e 630 pessoas mortas. 

Estes dados evidenciem a necessidade de reformular o tratamento que é dado ao 
pedestre no trânsito. Por este motivo, cabe ao Poder Público oferecer à população 
medidas seguras de ordenamento do trânsito em nossa cidade. 

A medida ainda pretende contribuir com o Programa Zona Máxima de Proteção de 
Pedestres que visa criar a cultura de respeito ao pedestre, resgatando os valores de 
proteção, de maneira a ampliar a segurança e reduzir os índices de acidentalidade por 
atropelamentos. 

Diante do relevante interesse público demonstrado na proposta, solicito aos meus 
Pares sua aprovação. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0511/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no site www.senado.gov.br,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 24); 

- Lei Municipal n° 11.656, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
demarcação, pelos postos de serviços e de abastecimento de combustíveis, de faixa de 
passagem de pedestres nas calçadas; 

- Lei Municipal n° 11.894, de 17 de outubro de 1995, que dispõe sobre a sinalização das 
ondulações transversais nas vias públicas (lombadas); 

- Lei Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.637, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a colocação de placas e 
faixas de caráter permanente, nos pontos críticos de acidentes e atropelamentos da cidade, 
alertando pedestres e motoristas sobre o perigo; 

- Lei Municipal n° 14.894,de 30 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a sinalização dos 
locais em que ocorrem acidentes com vítimas, nas vias públicas do Município de São Paulo; 

- PL n° 0925/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe que as lombadas 
deverão ter "olhos de gato",e dá outras providências; 

- PL n° 0012/08,de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre pintura 
obrigatória,pelo Poder Público, no âmbito do Município de São Paulo, de todos os "quebra-
molas" e "lombadas" existentes nas vias de grande circulação ou cruzamentos considerados 
especialmente perigosos, a cada 06 (seis) meses, no mínimo, com tinta fluorescente, e dá 
outras providências; 

- PL 0466/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui no âmbito do município de São 
Paulo, o Programa Municipal de Tráfego Seguro, e dá outras providências; 

- PL 0237/09, do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece a afixação de placas de 
aviso para travessia de pedestres no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0295/10, de autoria do Vereador Claudio Fonseca,que dispõe sobre a prioridade de 
passagem de pedestres nas vias e logradouros do Município de São Paulo; 
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- PL n° 0228/11, de autoria do Vereador Gilson Barreto,que dispõe sobre a colocação de 
placas de sinalização de trânsito informando a existência de faixas de pedestres nas vias 
públicas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

O PL n°0012/08 se assemelha , em alguns aspectos, com o PL n° 0511/11, ora sob análise, 
mas não possuem idêntico teor. Além disso, são projetos de sessões legislativas diversas. 
Por essas razões, não há incidência nos impedimentos de que trata o artigo 212,inciso IV, 
do Regimento Interno desta Edilidade, devendo continuar sua tramitação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paul 	dezembro de 2011. 

Ca) Marce e Carvalho Giannini 
Procurador úpervis 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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Mensagem de veto 

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA 
Lei: 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Institui o Código de Trânsito Brasi 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abe 
se por este Código. 

eiro. 

u sanciono a seguinte 

as à circul ção, rege- 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, i 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competênc 
destinadas a assegurar esse direito. 

olados ou 
u descarga 

m grupos, 

ntidades co ponentes 
as, adotar ás medidas 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito resp 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtud 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o 
trânsito seguro. 

ndem, no 
de ação, 
xercício do 

mbito das 
missão ou 
direito do 

II 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsi 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logrado 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo ór 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias espe 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestre 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unida 

o darão pri o ridade em 

ros, os ca inhos, as 
ão ou ent dade com 
'ais. 

as praias 
es autóno 

abertas à 
as. 

Art. 30  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem cimo aos pr prietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente men ionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os c 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

nstantes do Anexo 1. 

Seção I 
Disposições Gerais 
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Art. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos-e—entidades-  • r: 

Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das ati ida 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, h 
de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fisca 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

o 
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nião*,--dos stados, do 
es de pla ejamento, 
bilitação e reciclagem 

ização, julg mento de 

Art. 60  São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, fluidez, ao conforto, à 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios t cnicos, fin nceiros e 
administrativos para a execução das atividades de trânsito; 

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os sus diverso órgãos e 
entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsit 

Art. 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgã 
consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsit 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores; 

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do 
Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, 
Municípios; 

  

  

máximo ormativo e 

do Distrit. Federal 

istrito Fed ral e dos 

istrito Fed ral e dos 

  

   

   

V - a Policia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 72-A, A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto orga 
convênios com os órgãos previstos no art. 7 2, com a interveniência dos Municípios e 
interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legisla 
pela Lei n° 12.058, de 2009)  

izado pode 
stados, ju 
o de trânsit 

á celebrar 
'dicamente 

. (Incluído  

s áreas do 
pequeno p 
009 

terminais 
rte e nos 

§ 1 2  O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, n 
alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de 
respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. Incluído , ela Lei n° 12.058 de 

§ 22  (VETADO) (Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009) 

§ 32  (VETADO) (Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009)  

Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectiv 
executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 

II s órgãos 
• e suas atu 

entidades 
ções. 
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Art. 90  O Presidente da República designará o ministério Ou •órgão :-da' Presid cía—reàpon 
coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e sub 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, com sede no Distrito Federal e presidido pelo 
dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte composição: 

I - (VETADO) 

II- (VETADO) 

III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

IV - um representante do Ministério da Educação e do Desporto; 

V - um representante do Ministério do Exército; 

VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal; 

VII - um representante do Ministério dos Transportes; 

VIII - (VETADO) 

IX - (VETADO) 

X - (VETADO) 

XI - (VETADO) 

XII - (VETADO) 

XIII - (VETADO) 

XIV - (VETADO) 

XV - (VETADO) 

XVI- (VETADO) 

XVII - (VETADO) 

XVIII - (VETADO) 

XIX - (VETADO) 

XX - um representante do ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

XXI - (VETADO) 

XXII - um representante do Ministério da Saúde. (Incluído pela Lei n° 9.602, de 19981 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  
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§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. Compete ao CONTRAN: 

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes d 
Trânsito; 

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando a integração d 

III - (VETADO) 

IV - criar Câmaras Temáticas; 

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcionamento dos CET 

VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI; 

VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas 
complementares; 

VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a imposição, a arrecadação 
multas por infrações cometidas em unidade da Federação diferente da do licenciamento d 

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expediç 
condutores, e registro e licenciamento de veículos; 

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os dispositi 
trânsito; 

XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões das instâncias inferiores, na 

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da legisla 

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de competênci 

neste Cód go e nas esoluções 

e a compe sação das 
veículo; 

ão de trân ito; 

o de docu entos de 

os e equip mentos de 

orma deste Código; 

• ou circun crição, ou, 

e 

suas ativid 

N e CONT" ANDIFE; 

Política Nacional de 

des; 

quando necessário, unificar as decisões administrativas; e 

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito da U 
Distrito Federal. 

ião, dos E tados e do 

pecialistas 
lficos para 

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao CONTRAN, são inte radas por e 
e têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre ass ntos espe 
decisões daquele colegiado. 

tidades ex cutivos da 
s ao Siste a Nacional 
e relacion dos com o 

ministro ou 

§ 1° Cada Câmara é constituída por especialistas representantes de órgãos e e 
União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pertencent 
de Trânsito, além de especialistas representantes dos diversos segmentos da socieda 
trânsito, todos indicados segundo regimento específico definido pelo CONTRAN e designados pelo 
dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito. 

ariarmáremáiumweti 
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§ 2° Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo anterior, serão re 
jurídica e devem atender aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN. 

Pa 

sentados p 

• ros. 

• e Trânsito 

§ 3° Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos pelos respectivos mem 

§ 4° (VETADO) 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e ao Conselho 
Federal - CONTRANDI FE: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respect vas atribui 

II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências, 

III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos procedimentos no mativos de rânsito; 

IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas de trânsito; 

V - julgar os recursos interpostos contra decisões: 

a) das JARI; 

b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de inaptidão perma 
exames de aptidão física, mental ou psicológica; 

VI - indicar um representante para compor a comissão examinadora de candidatos p 
fIsica à habilitação para conduzir veículos automotores, 

VII - (VETADO) 

VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, educação, en 
policiamento ostensivo de trânsito, formação de condutores, registro e licenciamento de 
órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CONTRAN; 

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito dos Mun cípios; e 

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências definidas nos §§ 1° e ° do art. 33 

enharia, fi calização, 
eículos, arti ulando os 
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• r pessoa 

o Distrito 

es; 

ente const tados nos 

• dadores de • eficiência 

es, junta 
Incluído 

special de 
ela Lei n° 

XI. designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de reavaliação dos ex 
saúde para examinar os candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores 
9.602, de 1998)  

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo órgão, não c 
administrativa. 

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados pelos Go 
e do Distrito Federal, respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em matéria 

• 
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• § 1° Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados pelos Governa • 
Distrito Federal, respectivamente. 
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tados e do 

riência em 

dução. 

o funciona 
gamento d • 

ão Juntas 
s recursos 

I do art. 12, e apoio 

oviários i formações 
ida; 

ios informa ões sobre 
icamente. 

es estabel cidas pelo 

role e à fisc lização da 

de Seguran a Pública, 
ontrole de ções para 

a o patri &lio, ou a 

ngenharia, 
• rocedimen  

educação, 
• 

veículos, expedição 

dos de Reg stro e o de 
Federal; 

os a serem fornecidos 

  

§ 2° Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser pessoas de recon 
trânsito. 

§ 3° O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é de dois anos, ad 

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito ou rodovia 
Administrativas de Recursos de infrações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo ju 
interpostos contra penalidades por eles impostas. 

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o disposto no inciso 
administrativo e financeiro do órgão ou entidade junto ao qual funcionem. 

Art. 17. Compete às JARI: 

I - julgar os recursos interpostos pelos infratores; 

II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos r 
complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situação recor 

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodovia 
problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistema 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das normas e diretri 
CONTRAN, no âmbito de suas atribuições; 

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos delegados, ao con 
execução da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, de Transporte e 
objetivando o combate à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
a preservação do ordenamento e da segurança do trânsito; 

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a fé públi 
administração pública ou privada, referentes à segurança do trânsito; 

V - supervisionar a implantação de projetos e programas relacionados com a 
administração, policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de 

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilitação de condutores d 
de documentos de condutores, de registro e licenciamento de veículos; 

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, os Certific 
Licenciamento Anual mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrit • 

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - RENACH; 

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM; 

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo os da • 
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entes de tr nsito e as XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as ocorrências de aci 
estatísticas do trânsito; 

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à educação de trâ sito; 

m localidad 
do licenci 

diferente 
mento do 

XIII - coordenar a administração da arrecadação de multas por infrações ocorridas 
daquela da habilitação do condutor infrator e em unidade da Federação diferente daquel 
veículo; 

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito informaç 
veículos e de condutores, mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór 

es sobre r 
ãos do Sist 

gistros de 
ma; 

o e do D 
educação 

porto, de 
e trânsito 

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do Ministério da Educa 
acordo com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a implementação de programas d 
nos estabelecimentos de ensino; 

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a educação de trânsito; 

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o trânsito; 

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades do Sistema N 
submeter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou alteração da sinalizaçã 
equipamentos de trânsito; 

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e normas de projetos 
sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN; 

XX - expedir a permissão internacional para conduzir veículo e o certificado de pas 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal; 

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e congressos nacionais 
propor a representação do Brasil em congressos ou reuniões internacionais; 

XXII - propor acordos de cooperação com organismos internacionais, com vistas a 
ações inerentes à segurança e educação de trânsito; 

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e especialização d 
da execução das atividades de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fis 
administração de trânsito, propondo medidas que estimulem a pesquisa científica e o ens 
de interesse do trânsito, e promovendo a sua realização; 

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual e internacional; 

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e requisitos de s 
fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação; 

IP 

o 

cional de 
e dos dis o 

rânsito, e 
ositivos e 

de implem ntação da 

agem nas lfândegas, 

de trânsito, em como 

aperfeiçoa ento das 

pessoal e 
alização, o 
no técnico- o 

carregado 
eração e 
rofissional 

gurança v icular para 

elculos par efeito de 

o 

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-modelo dos 
registro, emplacamento e licenciamento; 

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CONTRAN, ao ministro ou diligente c 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

ordenador 

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e submetê-los, com p 
Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

oposta de olução, ao 

  

   



a prática constante de 
lica, o OrgãO executivo 
elegação, execução 
do a investi ação, até 

strutura org nizacional 

ordo com s diretrizes 

fins de arr 
o do licen 

res de uma 

cadação e 
lamento, à 
para outra 

tomotores 
ações esp 

u pela sua 
cíficas dos 

,,, tAla 
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§ 1° Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou administrativa ou 
atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração pú 
de trânsito da União, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por 
total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito estadual que tenha motiv 
que as irregularidades sejam sanadas. 

§ 2° O regimento interno do órgão executivo de trânsito da União disporá sobre sua 
e seu funcionamento. 

§ 3° Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União, dos 
Distrito Federal e dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados e tatísticos p 
previstos no inciso X. 

Art. 20. Compete à Policia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas fe erais: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atr buições; 

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com a s4urança pú 
objetivo de preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros; 

tados, do 
ra os fins 

lica, com o 

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas adm inistrativas 
e os valores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, animais e escolta de veículos 
superdimensionadas ou perigosas; 

ecorrentes 
de cargas 

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos serviços de tendimento 
salvamento de vitimas; 

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão 
medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao 
promovendo a interdição de construções e instalações não autorizadas; 

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de Trânsito; 

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de a 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas, a 
indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário federal; 

odoviário a 
direito de 

socorro e 

erviços de 

adoção de 
izinhança, 

otando ou 

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificaç 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condut 
unidade da Federação; 

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos a 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, à 
Órgãos ambientais. 

os, do Dist ito Federal Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Esta 
e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
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ibuições; 

animais, e romover o • 

ipamentos e controle • 

s respectiv s diretrizes 

por escrito, e ainda as 
s que apl .  r; 

escolta de elculos de 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência 
multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as mui 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

L9503 
:r::Ánlçarriomf‘t.3./:nr; 

Hen- leo 
- cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas a 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e d 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os eq 
viário; 

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, 
para o policiamento ostensivo de trânsito; 

1_ 

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, r 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as m 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalid des e arre 
multas nele previstas; 

lativas a in 
!tas que ap 

ações por 
icar, 

dando as 

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito 

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de a ordo com 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

s diretrizes 

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito par 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unifica 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de conduto 
unidade da Federação; 

fins de arr 
o do licen 
es de uma 

cadação e 
iamento, à 
para outra 

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos a 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas 
locais, quando solicitado; 

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e e 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

Parágrafo único. (VETADO) 

tomotores 
dos órgãos 

• u pela sua 
ambientais 

abeiecer o requisitos 

ederal, no 

I. 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e • o Distrito 
âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respec ivas atribui 

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, recicl 
condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e 
Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente; 

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, em 
licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediar] 
federal competente; 

lacar, sela 
e delegaçã 

es; 

a placa, e 
do órgão 

gem e su pensão de 
Carteira Nccional de 



10 of 87 

ensivo de 

bíveis pela infrações 
o exercício regular do 

• o direito d dirigir e o 

usas; 
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íjf 
IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, aé—ditetrikes para 

trânsito; 

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 
previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, 
Poder de Polícia de Trânsito; 

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daq 
incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

uelas relacio adas nos 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos; 

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação 
recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas c 

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de t ânsito, na 
forma estabelecida em norma do CONTRAN; 

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Naciona de Trânsito; 

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trâ sito de aco 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificaç 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de conduto 
unidade da Federação; 

do com as 

fins de arr cadação e 
o do licenc amento, à 
es de uma para outra 

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviário 
cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de impo 
penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências; 

municipal , 
ição e noti 

os dados 
cação de 

• 

• 

• 

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos a tomotores 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações esp 
órgãos ambientais locais; 

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estad • sob coor 
respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

I - (VETADO) 

II- (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, co 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente co 
credenciados; 

o agente d 
os dema 

u pela sua 
íficas dos 

enação do 

órgão ou 
s agentes 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI- (VETADO) 
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VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

  

  

Art.  24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmb to 
circunscrição: 

de sua 

Proressolf 
Sonig 	S. r 

"rj:: a - 	100  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atr buições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os eqúipamentos 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito as diretri 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, p 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circUlação, esta 
e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que ap icar; 

romover o 

e controle 

s para o 

r infrações 
Polícia de 

ionamento 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as máltas que ap 	. 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arre 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e ¡escolta de 
cargas supedimensionadas ou perigosas; 	 I 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança re ativas aos 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

dando as 

elculos de 

erviços de 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arr 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licen 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutcbes de uma 
unidade da Federação; 

• 
cadação e 
lamento, à 
para outra 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de aco 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

do com as 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientrção do trá 
objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;  

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsã 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 

6 

go, com o 

humana e 
infrações; 
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XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tra o animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coord 
respectivo CETRAN; 

nação do 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações especificas de órgão ambiental 
local, quando solicitada, 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer o 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Fede 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão inte 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

requisitos 

al por seu 

rar-se ao 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebra 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os 
via. 

convênio 
suários da 

o técnica, 
as partes, 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitaç 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entr 
com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de v 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

ículos, de pessoas ou 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandona do na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor devei -á verificar existência 
e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da 
existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados 
indispensáveis à segurança do trânsito. 

• Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes no mas: 

I- a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamen e sinalizad S; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais ve 
como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as 'condições 
circulação, do veículo e as condições climáticas; 

culos, bem 
o local, da 

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sina 
preferência de passagem: 

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela; 

izado, terá 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI N°11.656 18/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade de demarcaçao, pelos postos de serviços e de abastecimento 
de combustiveis, de faixa para passagem de pedestres nas calçadas. 
Projeto de Lei No 230/1994 (ver documento) 
Dalmo Pessoa 

Decreto no 35.250/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 35.408/1995 - Concede prazo para demarcaçao de faixas para passagem de 
pedestres nas calçadas dos postos de serviços e abastecimento de combustiveis. 

[ Back 
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LEI N2  11,656 • DE 18 DE 	OUTUBRO :DE 1994 
• (projeto de Lei n 2  230/94, do Vereador Dalmo Peso) 

'DispOesobre' a obrigatoriedade de demarca 
. :çgb,:pelos.postos de: serviços e de abaste 
cimento de combustíveis, de faixa para•pai .  
sagem de pedestres nas calçadas: 

PAULO MALDF,_Prefeito do .  Município de São.Paulo; usando 
dás atribuiçoés que lhe são conferidas por lei. 
Faz 'saber que, nos termos do disRosto no inciso 1 do arti 
go 84 da Resolução ng- 02/91, a Camara Municipal de Sa3 
Paulo decretou e eu Promulgo a seguinte lei: 

Art. 12  - As calçadas limítrofes dás pos-
tos de serviços e abastecimento de combustíveis que ser-
Vem de acesso a Veiculos automotores deverão Ser demarca 
das, em toda  
de edestres. a sua extenSao, com faixas para á. passageE p  

• Art..2R Os postos' terão prazo de 60 (ses 
senta) dias a. partir da publicaçao'desta lei para se- adáã 
tarem ao disposto no . artígo 12: 

-Art. 3' Aos infratores desta lei sena apli 
cada multa de '10 UFM,• diariamente, ate ó seu integral cum 
primento. 

• Art. 42  - 'O Executivo regulamentará a pre 
s2nte lei noprazo de 60 (sessenta) dias apos sua publia 
çao,' 

• Art. 52 - As despesas decorrentes- da exe 
cuçao a' presentelei correrão por conta das dotações or= 
çaMentarias proprias,-suplementadazi se necessário. ,  

Art.. 'OR - Esta lei entrara - em vigor na sla. 
ta de sua publicação, reVogadas, as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO:DE'SÃO .  PAULO, aos 16 de oublbro 
de 1994 ;  4412 da fundação dé São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO • 	" • 	 . 
JOSÉ,  ALTINO MACHADO, Secretário dos NegóciOs Jurídicos. 
CELSOSOBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Somotáriodas Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES,, Secretario Municipal deTnimpmrtes 
Publicada na Secretaria dó, Governo Municipal, em .  13 de 

de . 1994." 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário -do Governo - Municipal- . 

■■•■Cift 	
• 
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Título: LEI No 11.894 17/10/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a sinalizaçao das ondulaçoes transversais as vias publicas (lombadas). 
Projeto: Projeto de Lei No 65/1995 (ver documento) 

Autor(es): Mario Noda 
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LEI No 11.894 , DE 17 DE . OUTUBRO DE 1995 	 S. F- nn:er- ci 
(Projet:a de*Lei n° 065/95; ,  do Vereador 'Mário Roda) 

Dispõe _Sobre 'a sinalização das ondulações 
- transversais às vias públicas (lombadas). 

PAULO NALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
"das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n° 02/91, a Câmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a 'seguinte lei: 

• • • • • 	 • • • 

Art. 1° - O Executivo providenciará as 
'medidas necessárias no sentido de que todas as Ondula-
ções transversais 'às vias, públicas, obstáculos mais co-
nhecidos como "lombadas", sejam devidamente sinalizadas 
através de delineadores retro-reflexivos, de modo a in-
dicar adequadamente a existência daqueles obstáculos aos 
motoristas. - 

Parágrafo único - A obrigatoriedade do 
uso dos dispositivos, a que ,se refere o "caput", junto 
às 'lombadas deverá seguir critérios e especificações es-
tabelecidas pelo órgão de trânsito. 

• Art. 2 °  - As despesas decorrentes com a 
execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias,próprias, 'suplementadas se necessário.- 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua -  publicação, revogadas as disposições em con- 
trário. 

PREFEITURA DO -MUNICÍPIO DE SXO PAULO, aos 17 de outubro 
de 1995; 442g da fundação de'São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS sELVYN DAVIS, Secretário dos Negocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO,. Becretário.Fbnicipal de Transportes 
ROBERTO PAULO _RICHTER, .Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 'de 
outubro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA,SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 2 0  O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 3 0  O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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LEI N. 12.637 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos 
de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o 
perigo. 

(Projeto de Lei n. 394/95, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Sempre que identificado um ponto crítico de ocorrência de atropelamentos e 
acidentes de trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos 
competentes, placas e faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os 
perigos do local. 
Art. 2 0  Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando frases de 
efeito que chamem a atenção da população para o fato de que o local em questão é 
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no trânsito da cidade. 
Art. 3 0  A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela própria população, 
mediante comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou abaixo-
assinados dos moradores da região, devendo o interessado solicitar ao órgão 
competente do Executivo a instalação da sinalização de advertência. 
Art. 40  A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos 
usuários a identificação prévia do local. 
Art. 50  O Executivo, após a colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, 
para cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a 
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência demasiada de acidentes, 
naquilo que couber ao Poder Público Municipal. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI No 14.894, DE 30 DE JANEIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 638/01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 

Dispõe sobre a sinalização dos locais em que ocorrem acidentes com vítimas, nas vias 
públicas do Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, por intermédio da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, deverá sinalizar os locais em que 
ocorrerem acidentes com vítimas, nas vias públicas do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  A sinalização deverá assegurar à vítima e às equipes de socorro o acesso para 
atendimento, bem como impedir que curiosos prejudiquem o tráfego no local. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 0j.0925/t9 97 

Dispõe que as lombadas deverão ter 
"olhos de gato", e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta : 

ART. 1° 
	

As lombadas a serem construídas pelo Executivo nas vias 
públicas, visando coibir o excesso de velocidade dos 
veículos automotores, deverão ter nelas incrustados os 
chamados "olhos de gato", para a sua melhor visualização. 

ART. 2° 	Nas lombadas já construídas, o Executivo terá o prazo 
de 2 (dois) anos para atender as exigências estabelecidas 
no caput desta lei. 

ART. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
90 (noventa) dias, contados a partir da sua publicação. 

ART. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta dás dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

ART. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

TONINHO PAIVA 
Vereculor 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto determina que as lombadas a serem 
construídas pelo Executivo nas vias públicas, visando coibir o excesso 
de velocidade dos veículos automotores, deverão ter nelas incrustados 
os chamados "olhos de gato", para a sua melhor visualização. 

Estabelece, ainda, que nas lombadas já construídas, o 
Executivo terá o prazo de 2 (dois) anos para atender as exigências 
estabelecidas no capta do projeto. 

A propositura, como se observa, tem por objetivo melhor 
visualizar as lombadas, as quais, mal sinalizadas, têm provocado 
inúmeros acidentes, ao invés de evitá-los, principalmente à noite. 

Cabe à Municipalidade adotar as devidas providências para 
que evite esse estado de coisas. 

Não restam dúvidas que a construção de lombadas é 
primordial para se coibir o excesso de velocidade. Mas igualmente 
importante a sinalização de que fala a propositura, pois virá auxiliar 
principalmente aos bons motoristas, que se vê diante de um obstáculo 
nada visualizado. 

A propositura prevê que o Executivo regulamentará a lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Depreende-se por tudo que foi mencionado, a grande 
importância do assunto aludido, visando sempre a segurança, 
estabilidade social, integridade fisica, condição vivencial respeituosa e a 
possibilidade de obter-se resultados positivos. 

Submeto a propositura à alta consideração e aprovação do 
Egrégio Plenário. 



PROJETO DE LEI 01-0012/2008 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 
"Dispõe sobre pintura obrigatória, pelo Poder Público, no âmbito do Município d 

São Paulo, de todos os "quebra-molas" e "lombadas" existentes nas vias de grande 
circulação ou cruzamentos considerados especialmente perigosos, a cada 06 (seis) 
meses, no mínimo, com tinta fluorescente, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Poder Público municipal obrigado a pintar com tinta fluorescente, 

no mínimo a cada 06 (seis), todos os "quebra-molas", "lombadas" e assemelhados 
existentes no Município, desde que localizados em vias de grande circulação ou 
cruzamentos considerados perigosos. 

Parágrafo único. A tinta fluorescente a ser utilizada será na cor amarelo-limão e 
deverá possibilitar rápida visualização e identificação. 

Art. 20  O Poder Público deverá elaborar e publicar, até o dia 31 de janeiro de 
cada ano, uma lista de no mínimo mil "quebra-molas" ou assemelhados, levando em 
consideração o volume de tráfego e os acidentes ocorridos no local, que deverão 
receber a pintura fluorescente de que trata a presente lei. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0466/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de Tráfego 

Seguro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica instituído no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de 

Tráfego Seguro, política pública de natureza permanente que consiste na aplicação de um 
conjunto de técnicas e medidas que visam minimizar os efeitos negativos do uso de veículos 
automotores, ciclistas e pedestres, no sentido de harmonizar o uso compartilhado das vias 
por usuários motorizados e não motorizados. Com  atenção a segurança, respeito à 
comunidade e ao meio ambiente. 

Art. 20  - São objetivos do programa ora instituído, entre outros possíveis decorrentes 
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 

I - minimizar o domínio do automóvel nas vias locais de áreas predominantemente 
residenciais; 

II - reduzir a severidade dos acidentes; 
III - redução da poluição sonora; 
IV - redução da poluição do ar; 
V - melhoria de qualidade da vida urbana; 
VI - incentivo à utilização do transporte coletivo; 
VII - conscientização dos produtores, distribuidores, comerciantes de veículos 

automotores e da população em geral, informações sobre o programa municipal de trafego 
seguro; 

Art. 3 0  - São princípios orientadores que regem o programa que trata o artigo 1 0  desta 
lei: 

I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa; 
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou 

utilizam veículos automotores; 
III - inserção do usuário de veículo automotor, como agente de viabilização do 

Programa e de controle da melhoria da qualidade de vida; 
IV - articulação e integração das ações de todos os agentes sociais envolvidos na 

questão do Trânsito e Transporte: Poder Publico, Produtores, Distribuidores, Comerciantes, 
Consumidores, Ciclistas e Pedestres; 

V - transparência, com a participação direta ou através de representantes, na forma 
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa; 

VI - priorização da ação preventiva em detrimento da ação repressiva; 
VII - estímulo para utilização de alternativas no uso do transporte público; 
Art. 40  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nas vias públicas. 
§ único - Todas as soluções técnicas a serem adotadas, deverão ser sinalizadas 

adequadamente a receberem tratamento paisagístico e ambiental. 
I - deflexão vertical, alteração no nível da via. 
a) ondulação: alteração vertical do perfil viário que tem por objetivo de melhorar as 

condições de segurança na via através da redução de velocidade, entende-se por uma 
porção elevada da via de perfil circular em ângulo reto em relação à direção do trafego; 

b) plataforma: as plataformas deverão ser construídas com perfil plano e rampas e são 
colocadas em ângulo reto em relação à direção do trafego, a superfície plana deverá ser 
construída com tijolos ou outro material de textura utilizado na via; 

c) almofada: porção elevada, tem largura menor que a bitola de um ônibus 
convencional, porem, maior que a bitola média dos veículos leves; 

d) platô: seção elevada da via, de mesma altura que a calçada e com perfis planos e 
rampas, reduzindo a velocidade de veículos leves e facilitando o percurso de pedestres; 

II - deflexão horizontal, alteração no traçado horizontal da via que redistribuem o 
espaço viário para usos de calçadas e canteiros centrais. 

p10466-2008.doc 
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a) ponto de estrangulamento: redução da largura da seção transversal da -via em 
alguns pontos, nos dois sentidos de circulação simultaneamente ou em apenas um dos 
sentido de circulação; 

b) chicana: modifica o caráter linear da via, adotando o estrangulamento em lados 
alternados da via; 

c) estreitamento da vida: implementados ao longo de toda a extensão a ser tratada, 
limitando a velocidade e as ultrapassagens, através de medidas físicas como extensão de 
calçadas, organização do estacionamento, ilhas centrais e vegetação; 

d) ilha central: deverão ser localizadas no eixo da via, podendo ser projetada em 
curvas para separar o tráfego e criar refúgio para os pedestres. 

III - gerenciamento de tráfego, direcionando o fluxo de veículos, moderando-o de 
forma que a segurança viária seja assegurada. 

a) rotatória: intersecção em círculo com o objetivo de limitar a velocidade de veículos 
motorizados e organizar o fluxo, deverão ser instalados tachões, e executado jardim para 
implantação de área verde; 

Art. 5° - O Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não 
governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de julho de 2008. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0237/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estabelece a afixação de placas de aviso para travessia de pedestres no âmbito 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Em todos os equipamentos de sinalização para travessia de pedestre em 

via pública municipal deverão ser afixados em local visível, o seguinte aviso: "AVISO 
AOS PEDESTRES: antes de atravessar a via, olhe com atenção para ambos os lados da 
faixa de pedestre". 

Art. 20  O aviso tratado no artigo anterior deverá constar de placa com as 
seguintes características: 

I - material durável com letras nas cores preta e/ou vermelha, em caracteres 
que facilitem sua leitura e em fundo claro preferencialmente; 

II - não ter dimensões inferiores a 15 (quinze) cm de altura e 18 (dezoito) cm de 
largura. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 65 

PRWETO DE LEI 01 -0295/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre a prioridade de passagem de pedestres nas vias e logradouros do 
município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica estabelecida a prioridade de passagem de pedestres nas vias e 
logradouros do município de São Paulo, exceto nos locais onde exista a sinalização 
semafórica. 
Art. 20  - O Poder Público Municipal providenciará sinalização em trechos 
antecipadamente definidos, instalando placas em locais que permitam ao motorista 
reduzir a velocidade antes de atingir à faixa de pedestres. 
Art. 3 0  - O Executivo Municipal terá a responsabilidade de fiscalizar e aplicar 
penalidades em casos de desobediência do transcrito no Caput desta Lei, 
infringindo ao infrator multas de conformidade com a tabela em vigor prevista no 
Código Brasileiro de Trânsito. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 50  - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 117 

PRIMETO DE LEI 01-00228/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre a colocação de placas de sinalização de trânsito informando a 
existência de faixas de pedestres nas vias públicas do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Artigo 1 0 . O Poder Executivo instalará nas vias públicas da cidade de São Paulo, 
placas de sinalização de trânsito alertando a existência de faixas para travessia de 
pedestres. 
Parágrafo único: A placa referida no caput deste artigo deverá conter os seguintes 
dizeres: "Atenção: Reduza a velocidade, travessia de pedestres". 
Artigo 2 0 . As placas de sinalização deverão ser instaladas em locais de grande 
visibilidade e a pelo menos 250 metros da faixa de pedestre. 
Artigo 3 0 • A princípio as placas deverão ser instaladas em locais com grandes 
índices de atropelamento e, posteriormente, em todos os cruzamentos e locais com 
travessia de pedestres sem semáforo da cidade de São Paulo. 
Artigo 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 • Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha ni  32- 	dc 

Prooesco 	o\( tlfl  
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RF. 11.rr - SC  

16 - PAR 
16-00189/2012 	 p10511-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0511/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a 
definição e critérios de instalação de "Iombofaixa" para pedestres no Município de São 
Paulo. 

Sob o aspecto estritamente da legalidade, a sugestão apresentada reúne condições para 
prosseguimento. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 
o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

De início, cumpre seja afirmado que, por força do que consta no "caput" do art. 37 da Lei 
Orgânica do Município a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos na própria Lei Maior. Os casos de iniciativa legislativa privativa exigem seja ela 
expressa. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar 
o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de 
interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o 
110 transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 

Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na 
competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias 
urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, 
locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade 
(...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e 
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o 
estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro 
urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além 
das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, 
o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona, atendendo às 
peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade  (in "Direito Municipal Brasileiro", 
Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 319/320 e 363). 

Veja-se a respeito a lição de José Nilo de Castro: 

17- RELCOM 
17- 00190/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 -4000 www.camara.sp.gov.br  
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ARSELINO TATTO 
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ADOLFO QUINTAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10511-11 

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento, 
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano (art. 30, 
VIII, CF); águas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e calçamento; galerias de 
águas pluviais; trânsito e tráfego ...sinalização de vias urbanas e das estradas municipais,- 
sua regulamentação e fiscalização,  arrecadando-se as multas relativas às infrações 
cometidas em seu território... Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego,  de 
competência do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego nas 
vias municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência municipal, cuja 
organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a previsão de 

dik infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais.. .A circulação 
urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da autonomia do 
Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Del Rey, 2° ed., págs. 207 e 208). 

Isto posto, nada obsta a normal tramitação da propositura que encontra seus fundamentos 
nos arts. 13, I e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo.- -  

A aprovação deste projeto de lei dependerá do voto favorável da maioria absoluta Ao 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, parágrafo 3°, XII, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo. 

PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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16 - PAR 
16- 00644/2012  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 511/11. 

De autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, o presente projeto de lei dispõe sobre 
definição e critérios para instalação de "lombo faixas" para pedestres, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo o autor, as "lombofaixas" constituem-se em uma maneira eficiente de se 
garantir exclusividade ao pedestre em vias de grande circulação de veículos. Justifica, ainda, 
que tais faixas assemelham-se a lombadas, porém, são mais largas e estão no mesmo nível da 
calçada, proporcionando uma travessia mais confortável e segura ao pedestre. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com fulcro nos artigos 
13, I e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo, manifestou-se pela legalidade 
da propositura. 

A medida procura evidenciái'111 -11 melhor tratamento ao pedestre, facilitando a 
acessibilidade e mobilidade, principalmente das pessoas com deficiência, obrigando os 
veículos a transitarem com menor velocidade, o que propicia maior segurança aos pedestres. 

Considerando a relevância da medida, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, manifesta-se favoravelmente a proposta de lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  
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17 - RELCOM 
17- 00852/2012 

EIXEIRA 

URA 

16 - PAR 
16-00840/2012 

PARECER N°  	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 511/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 511111, de autoria do nobre -  vereador 
Aurélio Miguel (PR), a instalação de "lombofaixas" com intuito de reduzir a velocidade dos 
veículos e a incidência de atropelamentos de acordo com os critérios estabelecidos pela 
proposta. 

Considera-se "Iombofaixa" a faixa de pedestres instalada em via pública de 
11) qualquer categoria, sobre piso elevado, construído no mesmo nível da calçada adjacente, 

em material próprio para o tráfego de veículos e com revestimento diferenciado. 

As "lombofaixas" terão a sinalização horizontal com cores contrastantes para 
melhor visualização. 

O poder Público instalará placas indicativas contendo os seguintes dizeres : 

"Atenção: Reduza a velocidade, lombofaixa de travessia de 
pedestres". 

Justifica o Autor que a propositura visa garantir ao pedestre travessia segura 
nos locais em que o risco de atropelamento é elevado como as vias de tráfego intenso ou 
grande fluxo de pedestre. 

No que concerne aos aspectos de mérito atinentes à Comissão Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, a presente iniciativa é de 
interesse público, pois adotada, a medida proposta provavelmente reduzirá os acidentes 

110 com pedestres na faixa de segurança. Também as faixas terão largura maior que as 
atuais e o seu nível será o da guia, assim sendo, ajudará muito na ace - is -de. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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J2 /1) / 
residente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

4.À 

PrOC Z-850 is  

NsL, Ju.. 
P.F. 11.095 SGP- 12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 511/2011: 

1°) Quais os custos advindos da implementação da propositura? 

2°) Os dispositivos, equipamentos e outros meios já disponibilizados pela 
legislação de trânsito são suficientes para a proteção do pedestre? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



LICE NETO 
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São Paulo, 29 de novembro de 2012. 
36 - OF-SGP12 
36- 00513/2012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 511/2011, de autoria do 
Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre definição e critérios para instalação 
de "lombo faixas" para pedestres, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do pedido da Ci issão solicit. nte. 

7‘`4'  I 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

s Çi  
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Consuitor Técnico Legisiadve - História 

RF 11.215 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00018/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 	 PL 824 / 2.007 	 PL 492 / 2.010 	 PL 548 / 2.011 
PDL 24 / 2.010 	 PL 1 / 2.008 	 PL 1 /2.011 	 PL 590 / 2.011 
PDL 92 / 2.012 	 PL 2 / 2.008 	 PL 2 / 2.011 	 PL 593 / 2.011 
PL 441 /2.005 	 PL 7 / 2.008 	 PL 3 / 2.011 	 PL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 PL 50 / 2.008 PL 4 / 2.011 PL 261 /2.012 
PL 685 / 2.005 PL 155 / 2.008 PL 5 / 2.011 PL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 PL 489 / 2.008 PL 6 / 2.011 PL 375 / 2.012 
PL 826 /2.005 PL 490 / 2.008 PL 7 /2.011 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 PL 627 / 2.008 PL 137 /2.011 PL 463 / 2.012 
PL 830 / 2.005 PL 681 / 2.009 PL 151 /2.011 PL 478 / 2.012 
PL 38 /2.006 PL 713 / 2.009 PL 188 /2.011 PL 479 / 2.012 
PL 229 / 2.006 PL 221 /2.010 PL 248 / 2.011 PL 484 / 2.012 
PL 422 / 2.006 PL 236 / 2.010 PL 282 / 2.011 PL 490 / 2.012 
PL 465 / 2.006 PL 360 / 2.010 PL 283 / 2.011 PLO 2 / 2.007 
PL 206 / 2.007 PL 372 / 2.010 PL 396 / 2.011 PLO 1 / 2.008 
PL 249 / 2.007 PL 400 / 2.010 PL 438 / 2.011 PLO 3 / 2.010 
PL 355 / 2.007 PL 401 / 2.010 PL 492 / 2.011 PR 6 / 2.006 ' 
PL 477 / 2.007 PL 428 / 2.010 PL 511 / 2.011 PR 8 /2.010 
PL 815 / 2.007 PL 490 / 2.010 PL 531 /2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

P: e ç; r o 
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Vereador Milton Leite 
Líder do Bloco Partidário DEM/PR 
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Ubirajara d Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - H:stória 

RF 11.215 

de 20 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

26/02/2013 

SOLANG AINO DOS SANTOS 
Supervisora da Equ i pe 'de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 

AD 
Supervis 

- • ,#.4 litrIANÇA SILVA R 
ipe de Arquivo Geral 

GP.33 

CARLOS R • ' TO DA SILVA 
Secretário 	Legislativo 
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protestos de apreço e consideração. 

ANTONI 
Secretário do o erno Municipal 

O MADORMO 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção a 
, 

pedido de envio de subsídios . formulado pela Comissão de Finanças e 
t9 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 511/11, de autoria do Vereador Aurélio:4 

Miguel, que dispõe sobre definição e critérios para instalação de lombofaixasr2, 

para pedestres, encaminho o a essa Presidência, por cópia, as informações .,  
oferecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, concluindo pela? 

inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

• Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
M/1 
L.--JitM/MTGS/Icgs 

Resp 511-11 
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REFERÊNCIA: 	Processo n°2012-0.342.284-5 de 07/12/2012 
INTERESSADO: 	Secretaria do Governo Municipal / Assessoria Técnico- 

Legislativa / Câmara Municipal de São Paulo. 
ASSUNTO: 	 Análise e manifestação sobre o Projeto de Lei n° 511/11 de 

autoria do Vereador Aurélio Miguel, que "Dispõe sobre 
definição e critérios para instalação de "lombofaixas" para 
pedestres, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 

CÓ P IA '  
SMUCH GAB - Luiz Heitor de Freitas Pannuti 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Em atenção ao solicitado às lis. 07, que trata sobre análise do Projeto de Lei n° 511/11, 
de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre definição e critérios para 
instalação de "lombofaixas" para pedestres, no âmbito do Município de São Paulo, 
notadamente dos questionamentos apresentados às fls. 03, informamos o que segue. 

1°) Quais os custos advindos da implementação da propositura? 

Informa a Superintendência de Sinalização desta Companhia às fls. 10, que o custo 
estimado para construção de "lombofaixas" em concreto de cimento Portland 
considerado um comprimento médio de 8,00 metros por 4,00 metros de largura e 
duas rampas de 2,00 metros é de R$ 16.740,00. Esclarece que o custo dos serviços 
foi baseado na tabela de preços da Siurb de Infra Estrutura, mês base julho/12 , 
mais 35,70% de BDI. 

2°) Os dispositivos, equipamentos e outros meios já disponibilizados pela legislação são 
suficientes para a proteção do pedestre? 

Informamos que a Lei 9.503/97 que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
dispõe no artigo 800 seguinte: 

"Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização 
prevista neste Código e em legislação complementar, destinada a condutores e 
pedestres, vedada a utilização de qualquer outra. 

(.)"(gn) 

Nesse sentido, verifica-se que o legislador reservou expressamente à esfera federal, 
a competência para estabelecer a sinalização que deverá ser utilizada na via, 
vedando qualquer outra. 
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Esclarecemos ainda, que a sinalização tem a finalidade de fornecer informações 
que permitam aos usuários das vias adotarem comportamentos adequados, de 
modo a aumentar a segurança e fluidez do trânsito, ordenar o fluxo de tráfego, 
canalizar e orientar os usuários da via de forma a transmitir mensagens tanto a 
condutores como pedestres possibilitando sua percepção e entendimento, além de 
seguir os princípios da legalidade, suficiência, padronização, clareza, precisão e 
confiabilidade, visibilidade, legibilidade, de manutenção e conservação. 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Informamos que a competência para legislar sobre trânsito e transporte, segundo 
entendimento da Constituição Federal, é privativa da União (Artigo 22, inciso XI - 
CF). 

Nesse sentido o CTB, estabelece no artigo 12 inciso XI, o seguinte: 

" Art. 12. Compete ao CONTRAN: 

(.) 

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os 
dispositivos e equipamentos de trânsito; 

Desta forma, resta claro, que o CTB reserva ao Conselho Nacional de Trânsito — 
CONTRAN, a competência para tratar do assunto objeto do projeto de lei em 
comento. 

Ressaltamos ainda que o CONTRAN, por meio das Câmaras Temáticas, que 
possuí representantes desta Companhia, vem discutindo os critérios que deverão 
ser adotados para a utilização uniforme de "lombofaixas" em todo território 
nacional, e que já estruturou uma proposta de Resolução que deverá regulamentar 
o uso uniforme desse dispositivo, de forma que, SMJ, consideramos que o 
Município de São Paulo deve aguardar a publicação dessa Resolução. 

¡CP FMBT 
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Assunto: 
Projeto de Lei no 511/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe 
sobre definição e critérios para instalação de "lombofaixas" para pedestres, no 
âmbito do Município de São Paulo. Pedido de subsídios. 

Inf. no 355/13 

 

CÓP IA] 
SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial 
June Alberici de Mello 

 

Restituímos o presente com as informações prestadas pela Companhia de Engenharia de 
Tráfego — CET, às fls. 12 e 13, que acolhemos. 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2013 

bbs 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
1 PROJETO DE LEI N° 511/2011  

, 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa 	t 

I definir a "lombofaixa" e estabelecer critérios para sua instalação., 
Considera-se "lornbofaixa" a faixa de pedestres instalda em k via Rúblicm f1fie4  

qualquer categoria, sobre piso elevado, construído no mesmo nível da calçaciá 
adjacente, em material próprio para tráfego de veículos le_com_r,ezektimento 	j 
diferenciado, com o intuito de reduzir a velocidade dos veículos e a incidência de 
atropelamentos. Nos locais com tal equipamento, serão instaladasee.ecuazinetiovorâ.p 
sobre sua existência. 	.not 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dot!e_s_c7re....n.tariasprOp. r, ias, 
suplementadas se necessário. 

-----------. Favorável, portanto, é o parecer. ; 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em-  .21103) 1. 1 1ti)Vs. A si . , .  , 	 . 	,..., 	Á 
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